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A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), aprovada, em 1986, na Assembleia da República (Lei 

nº46/86, de 14/10), constitui o “ pano de fundo”  em que toda a Reforma Educativa, do ensino não superior, 

se tem vindo a desenrolar. No entanto, também o Decreto-lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro, que aprova o 

Regime Jurídico de Autonomia dos Estabelecimentos de Ensino, bem como a 2ª alteração à LBSE, a Lei nº 

49/2005 de 30 de Agosto, se viriam a revelar como importantes contributos para o momento actual que as 

escolas vivem. 

Neste sentido, o Projecto Educativo (PE) constitui-se como o documento definidor de um espaço de 

autonomia, permitindo, assim, aos estabelecimentos escolares compreenderem o seu próprio funcionamento 

e estabelecerem, desta forma, os princípios e as linhas orientadoras que enquadrem os seus projectos 

pedagógicos e curriculares, os planos de formação e de actividades e o Regulamento Interno. O PE poderá, 

assim, constituir-se como um instrumento aglutinador e orientador da acção educativa e como uma forma de 

tornar visíveis, e com finalidades bem definidas, as actividades da escola, dando-lhes coerência e 

intencionalidade, ao mesmo tempo que define e dá sentido às acções educativas, inventaria problemas e 

enumera modos possíveis de os resolver. 

O conceito de Projecto Educativo aparece expresso com maior clareza no Anexo ao Despacho 

113/ME/93, que publica o Regulamento do Sistema de Incentivos à Qualidade da Educação, onde se pode 

ler, na Medida 5:  

«O projecto educativo da escola é um instrumento aglutinador e orientador da acção educativa que 

esclarece as finalidades e funções da escola, inventaria os problemas e os modos possíveis da sua 

resolução, pensa os recursos disponíveis e aqueles que podem ser mobilizados. Resultante de uma 

dinâmica participativa e integrativa, o projecto educativo pensa a educação enquanto processo 

nacional e local e procura mobilizar todos os elementos da comunidade educativa, assumindo-se 

como rosto visível da especificidade e autonomia da organização escolar». 

 
O novo quadro de gestão e administração das escolas está também explicitado no, Decreto-Lei nº 

75/2008 que define projecto educativo como «o documento que consagra a orientação educativa do 

agrupamento de escolas ou da escola não agrupada, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de 

administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as 

metas e as estratégias segundo as quais o agrupamento de escolas ou escola não agrupada se propõe cumprir 

a sua função educativa». 

No entanto, um PE não se deve ficar por aí, uma vez que, ao dever querer assumir-se como um 

documento que conduz, obrigatoriamente, à tomada de consciência sobre a realidade educacional do nosso 

Agrupamento, deverá promover a participação activa, integrativa e empenhada de toda a comunidade 

educativa. Nesta medida, o PE não pode ser dissociado da localização geográfica do nosso Agrupamento, da 

sua História (o seu património cultural, natural e arquitectónico), dos projectos, da natureza e da diversidade 
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da população estudantil e das suas famílias, do modelo de gestão em vigor, por forma a que este PE traduza 

os desejos e aspirações de toda a comunidade envolvida no processo educativo. 

Neste sentido, serão os valores que, de seguida, se enumeram, entre outros, os que poderão 

operacionalizar o PE do Agrupamento de Escolas de Ceira, ao pretender-se educar, formar e desenvolver 

competências que se pensa serem primordiais para um crescimento harmonioso, aos níveis biológico, 

psicológico e social: 

·  Sensibilizar e aprofundar a relação Escola – Meio – Família, responsabilizando todos, no 

processo de construção de indivíduos activos, críticos e actuantes na sociedade; 

·  Construir espaços emocionais suficientemente estáveis e duradouros, desenvolvendo a auto-

estima nos alunos, tornando-os, assim, capazes de articular o ser com o saber e o estar com 

o fazer; 

·  Preparar os nossos alunos para a cidadania, desenvolvendo-lhes a autonomia, uma vez que 

queremos que sejam independentes, com sentido crítico, capazes de pensar e de enfrentar e 

resolver situações diversas; 

·  Viver em democracia aceitando o outro como um ser diferente e único, fomentando, deste 

modo, as capacidades de tolerância e de partilha; 

·  Atender ao conceito de globalização multicultural, sem esquecer as características 

socioculturais da região onde se insere esta comunidade escolar. 
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I. CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO 
 

1. Caracterização do Meio em que o Agrupamento se insere 
 

1.1. Localização das freguesias do Agrupamento 

 

  

 

 

Situando-se a Sudeste do concelho de Coimbra, a área de influência do Agrupamento engloba um 

total de 55 lugares distribuídos por 4 freguesias. Embora descritas como áreas peri-urbanas, segundo a 

Tipologia de Áreas Urbanas, estas apresentam, no entanto, evidentes sinais de ruralidade, que se revelam na 

morfologia do espaço geográfico, no desenvolvimento da agricultura a tempo parcial e na cultura endógena.  

N 
�  

               Legenda: Mapa do Concelho de Coimbra 
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1.2.Contexto demográfico, social, económico e cultural. 
 

1.2.1. Área/população abrangida pelo Agrupamento 
 

Freguesias Área População (2001) Densidade populacional 

Almalaguês 2268 km² 3441 148,5 hab/ km² 

Castelo Viegas 711 km² 1764 237,3 hab/ km² 

Ceira 1277 km² 4199 356 hab/ km² 

Torres do Mondego 1670 km² 2557 153 hab/ km² 

Total 5926 km² 11 961 223,7 hab/ km² 

Fonte: INE (Censos 2001) 

 

Analisando o quadro anterior, pode-se observar que, apesar das freguesias de Almalaguês e Torres 

do Mondego registarem as maiores superfícies totais, o seu número de habitantes permite compreender uma 

distribuição no espaço mais dispersa do que as restantes freguesias. Por outro lado, a freguesia de Ceira 

apresenta, simultaneamente, maior número de população e maior densidade populacional.  

Em termos demográficos evidencia-se uma heterogeneidade na forma de ocupação do espaço, o que 

significa que há lugares com povoamento concentrado, como por exemplo Castelo Viegas, Cabouco, São 

Frutuoso, Lagoas e outros com um tipo de povoamento mais disperso. Esta consideração é pertinente de 

observar quando associada ao acesso aos transportes públicos e aos escolares que servem a Escola-Sede, 

porque estas acessibilidades são diferenciadas de lugar para lugar e condicionam a matrícula de alguns 

alunos no 2º e 3º Ciclo da Escola-sede. 

De salientar que estas freguesias sentiram, nos últimos anos, uma diminuição da população, em 

consequência da diminuição da taxa de natalidade, à semelhança do que se verifica a nível nacional. A 

destacar, ainda, o facto das freguesias do Agrupamento apresentarem elevados índices de envelhecimento. 

Por outro lado, é importante referir que o índice de envelhecimento da população, apesar de significativo, e 

com tendência para aumentar, ainda é inferior ao da juventude. Este facto explica-se por estas freguesias 

serem procuradas como locais de residência, relacionando-se, essencialmente, com a proximidade da cidade, 

custos imobiliários atractivos e boa acessibilidade ao centro urbano. Pelo exposto, as características 

dominantes deste espaço geográfico apresenta os contornos típicos de “dormitório urbano” da cidade de 

Coimbra.  
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1.2.2. Estabelecimentos de educação/ ensino e equipamentos sociais 
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* Mesmo estabelecimento de ensino: Instituto Educativo de Almalaguês 

 

 

Em relação às estruturas de educação e equipamentos sociais, existentes no contexto das quatro 

freguesias, os dados observados representam uma fraca cobertura dos equipamentos de educação, com a 

excepção dos do ensino do 1º ciclo, uma vez que em todas as freguesias existe pelo menos uma escola deste 

tipo. Contudo, também este número de escolas tem vindo a diminuir ao longo destes últimos anos. No ano 

lectivo de 2007/08, foram suspensas as escolas de Carpinteiros e de Rio de Galinhas. Quanto a esta, alunos e 

a respectiva professora encontram-se na escola de Almalaguês, enquanto que a de Carpinteiros funciona 

como pólo dessa mesma escola. A existência e a distribuição de escolas de cariz privado estão 

extremamente relacionadas com a cobertura da rede pública de ensino. Assim se compreende que a sua 

presença, nas freguesias em análise, incida sobre os tipos de ensino a que este sistema educativo não dá 

resposta. Os valores apresentados são um reflexo das carências demonstradas pela distribuição de escolas da 

rede pública de educação. Almalaguês, Castelo Viegas e Torres do Mondego são as freguesias dotadas com 

equipamentos de educação e ensino particular, sendo também estas as que denotam carências de 

equipamentos de educação do sistema educativo público.  

Os níveis de instrução da população são, geralmente, baixos, revelando índices de analfabetismo 

ainda significativos, embora se note uma tendência para a inversão da situação nas gerações mais jovens. No 

entanto, mesmo estes não prosseguem os estudos até níveis muito avançados, uma vez que procuram 

melhorar as condições económicas no imediato, através da entrada no mercado de trabalho. Assim, 

predomina ainda na população, mesmo entre os mais jovens, embora com menos intensidade do que no 

passado, a mentalidade de procurar condições económicas mais favoráveis, tentando empregar-se o mais 

rapidamente possível, em detrimento do investimento em termos de educação/qualificação. 

 O nível de instrução que mais se destaca, uma vez que abrange o maior número da população, é o 

primeiro ciclo do ensino básico. 

                                                
1 Centro de Bem-Estar Social de Almalaguês 
2 Associação Recreativa, Sócio-Cultural, Recreio e Desporto de Pereiros / Centro Social de Castelo Viegas 
3 Celium 
4 Centro Social de Torres do Mondego 
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1.2.3. Desporto, cultura e lazer 
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Fonte: Questionário enviado às Juntas de Freguesia 

 

 De um modo geral, as freguesias possuem alguma riqueza, no que diz respeito ao património 

construído (igrejas, mosteiros, capelas, cruzeiros, pontes, moinhos e vestígios medievais).  

 Existem, em quase todas as aldeias pertencentes ao Agrupamento, colectividades culturais e 

recreativas, embora a maior parte com carências de infra-estruturas, que desenvolvem actividades no sentido 

de preservar usos e costumes da região. É de referir que a maioria se limita apenas a dinamizar as festas ou 

romarias do lugar, realizando jogos tradicionais e divulgando a gastronomia. No entanto, há outras, embora 

em menor número, que exercem uma maior dinâmica cultural, desportiva e recreativa, desenvolvendo, ainda 

actividades de folclore, teatro, escolas de música e cantares, coro, filarmónica.    

 É de salientar as carências ao nível de equipamentos e espaços culturais, algo que não pode ser 

dissociado da proximidade com o meio urbano e a deslocação diária de grande parte da população para a 

cidade. 

 Das IPSS sediadas nas freguesias, os fracos recursos das instituições de solidariedade social 

(nomeadamente no que respeita às suas instalações, equipamentos e pessoal técnico) têm condicionado a sua 

acção às áreas do desporto, cultura e lazer e na área social. Existem duas instituições com a valência de ATL 

e três com as valências de Creche, Pré-escolar e ATL. No prosseguimento das actividades desenvolvidas 

pela valência de ATL, destacam-se a frequência de piscina, música, inglês, computadores e visitas 

pedagógica 
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1.2.4. Actividades económicas predominantes 
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Almalaguês �  �   �    �  

Castelo Viegas �  �   �  �   �  

Ceira �   �   �  �  �  
Torres do 
Mondego 

�       �  

Fonte: Questionário enviado às Juntas de Freguesia e relatório/diagnóstico realizado pela Segurança Social 

  

 

As actividades predominantes da população são o comércio e serviços, a indústria e a agricultura. 

De realçar algumas actividades importantes, tais como a dos viveiristas, na freguesia de Ceira, pela 

importância que têm na economia familiar dos Ceirenses, a vitivinicultura, em Castelo Viegas e Almalaguês 

(constituindo esta última freguesia um importante mercado abastecedor de Coimbra, sendo os seus vinhos 

comercializados pela Adega Cooperativa de Souselas com o rótulo “Almalaguez”) e ainda a tecelagem 

manual, actividade económica muito importante nas freguesias de Castelo Viegas e, principalmente, em 

Almalaguês, ocupando uma percentagem da população feminina que, em teares artesanais, tece colchas de 

trapo ou de algodão, toalhas, tapetes, transformando, assim, a zona num centro por excelência da tecelagem. 

 A realidade económica da população do Agrupamento vem ao encontro da realidade económica do 

concelho. De forte tradição no sector terciário, Coimbra representa, em termos globais, uma cidade de 

serviços. Sendo assim, a maior parte da população activa das freguesias pertence ao sector terciário, 

deslocando-se para Coimbra (facto facilmente comprovado através da intensidade dos movimentos 

quotidianos que os residentes efectuam entre casa e o local de trabalho), seguido do sector secundário, 

nomeadamente para os concelhos de Lousã, Miranda do Corvo e Vila Nova de Poiares, e, por último, o 

primário. Este sector representa, aliás, no contexto da actividade económica, um valor percentual bastante 

baixo. Uma percentagem mínima da população dedica-se exclusivamente a este sector económico, 

realçando-se a agricultura como actividade complementar a tempo parcial e de subsistência, onde se regista 

um elevado número de pessoas idosas. 

É de destacar a entrada progressiva da população feminina, no mercado de trabalho, significando um 

progressivo abandono do estatuto de doméstica, agrícola ou de trabalhadora do sector informal. Isto faz com 

que o desemprego atinja mais as mulheres que os homens, embora a taxa de desemprego não represente 

valores muito significativos. 
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1.2.5. Equipamentos de saúde 
 

Freguesias Extensões dos Centros de Saúde Hospital 

Almalaguês 1 0 

Castelo Viegas 1 1* 

Ceira 1 0   

Torres do Mondego 1 0 

Total 4 1* 

* Hospital especializado 

 

 

A forte concentração dos recursos especializados, a nível da saúde, na área urbana do concelho, em 

particular o Hospital da Universidade e o Centro Hospitalar de Coimbra, reduz os equipamentos de saúde 

existentes nas quatro freguesias, apenas a quatro Extensões dos Centros de Saúde, cujas sedes estão, 

também, localizadas no centro urbano de Coimbra. Apesar de na área geográfica de influência do 

Agrupamento de Escolas de Ceira não se localizar nenhum Hospital de âmbito geral, existe contudo um 

Hospital Central Especializado na área da Psiquiatria e Saúde Mental, o Hospital Sobral Cid, que integra 

várias valências no âmbito da saúde mental, nomeadamente um Centro Regional de Alcoologia e um 

Pavilhão destinado a toxicodependências. 

 

 

 

2- Órgãos de administração e de gestão pedagógica 
 

A Administração e Gestão do Agrupamento é assegurada por quatro órgãos: Assembleia do 

Agrupamento, Conselho Executivo, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo. 

 

2.1. Assembleia do Agrupamento 
 

É o órgão de participação e representação da comunidade educativa responsável pela definição das 

linhas orientadoras da actividade no agrupamento. 

Composição 

Total Docentes Pais e 

E.E. 

Pessoal Não 

Docente 

Autarquia Actividades de carácter cultural, 

artístico, científico, ambiental e 

económico 

 12 6 2 2 1 1 
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2.2. Gestão administrativa e pedagógica 
 

Apresentam-se no quadro seguinte os órgãos de gestão administrativa e pedagógica do 

agrupamento: Conselho Executivo, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo. 

 

Conselho Executivo  Conselho Pedagógico  Conselho Administrativo 
É o órgão de gestão nas áreas 
pedagógica, cultural, financeira, 
e patrimonial, exercendo as suas 
funções em articulação cm os 
restantes órgãos de 
administração e gestão, dentro 
dos limites estabelecidos pela 
lei. 

 É o órgão de coordenação e orientação 
educativa nos domínios pedagógico-
didáctico, da orientação e acompanhamento 
dos alunos e formação inicial e contínua do 
pessoal docente e não docente.  

 É o órgão deliberativo em 
matéria administrativo-
financeira do Agrupamento, 
nos termos da legislação. 

Composição  Composição  Composição 
Presidente 
 
 
 
 
1 

Vice-Presidente 
 
 
 
 
2  

 15 Membros:  - Presidente do Conselho 
Executivo 
- Um dos Vice-Presidente do 
Conselho Executivo 
- Chefe dos Serviços de 
Administração Escolar 

 
1 
 

Presidente do Conselho Executivo �

 
  1 Coordenador do Conselho de 

Docentes da Educação Pré-Escolar 

1 Coordenador do Conselho de 
Docentes do 1º Ciclo 

1  Coordenador do 2º Ciclo e/ou do 3º 
Ciclo (Coord. de Directores de 
Turma) (2)  

4 Coordenadores de Departamento 
Curricular (3) 

1 Coordenador do Serviço de 
Psicologia e Orientação 

1 Coordenador do Grupo de 
Educação Especial 

1 Coordenador da Biblioteca 
1 Coordenador do Observatório de 

Qualidade 
1 Coordenador do Núcleo de 

Projectos de Desenvolvimento 
Educativo (4) 

1 Representante do Pessoal Não 
Docente 

1 Representante da Associação de 
Pais e E.E. 

Nota – Na composição do C.E. 
dois dos seus membros devem 
ser educador de infância, um e 
professor do 1º Ciclo, outro.  

 (1) Embora tratando-se de 2 cargos, a sua 
coordenação poderá ser exercida apenas por 
um docente, caso as opções/necessidades 
pedagógicas do agrupamento assim o 
justifiquem. 
(2) Departamento de Ciências Humanas e 
Sociais, Departamento de Expressões, 
Departamento de Línguas e Departamento 
de Matemática e Ciências Experimentais. 
(3) Este cargo pode ser desempenhado por 1 
elemento já presente no Conselho 
Pedagógico 

  

Órgãos de Gestão administrativa e pedagógica 
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3. Estruturas de orientação educativa 
 

As estruturas de orientação educativa colaboram com o Conselho Pedagógico e com o Conselho 

Executivo, no sentido de assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos na perspectiva 

da promoção da qualidade educativa. 

 

Estruturas de Orientação Educativa 

Conselho de Docentes da Educação Pré-Escolar 

Conselho de Docentes do 1º Ciclo do Ensino Básico 

Departamentos Curriculares do 2º e 3º Ciclos 

Conselho de Directores de Turma 

Observatório de Qualidade do Agrupamento 

 

O Observatório de Qualidade é uma estrutura que tem como finalidade a recolha sistemática de 

dados sobre o funcionamento de todos os estabelecimentos de educação e ensino do Agrupamento. A 

informação recolhida é utilizada no processo auto-avaliativo do desempenho ao nível do Agrupamento, bem 

como da qualidade das aprendizagens que proporciona. 
 

 

4. Estruturas de Apoio  
 
4.1 – Estruturas Especializadas de Apoio 
 

Estruturas Especializadas de Apoio 
Serviços de Psicologia e Orientação 

Grupo de Educação Especial 

 
As estruturas especializadas de apoio destinam-se a promover a existência de condições que  

Assegurem a integração dos alunos em conjugação com as Estruturas de Orientação Educativa. 

 

������� Serviço de Apoio Socioeducativo 

 

Serviço de Apoio Socioeducativo 
Apoio Educativo 

Serviço de Acção Social Escolar 

 

1. Os Serviços de Apoio Socioeducativo, devidamente organizados pelo Agrupamento, visam o sucesso 

escolar dos alunos, nomeadamente os que mais necessitam, concretizados em aulas de apoio pedagógico, 

salas de estudo e outras actividades de enriquecimento e de complemento curricular.  
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2. Os Serviços de Acção Social Escolar são serviços de apoio socioeducativo, concretizados através da 

aplicação de critérios de descriminação positiva, que visam a compensação social e educativa dos alunos 

economicamente mais carenciados. 

 

5. Outras estruturas de apoio à orientação educativa:  
 

Secção de Avaliação – funciona na dependência do Conselho Pedagógico e tem por função a elaboração de 

propostas de orientações educativas sobre a avaliação dos alunos, assim como a definição de critérios de 

avaliação e de progressão/retenção. 

Secção de Formação – funciona na dependência do Conselho Pedagógico e tem por funções a elaboração 

de propostas de formação do pessoal docente e não docente, de acordo com as necessidades estabelecidas no 

Projecto Educativo. 

Coordenação de Plano Anual de Actividades – funciona na dependência do Conselho Pedagógico e tem 

por funções a recolha e coordenação das propostas de actividades das várias estruturas educativas e 

respectiva calendarização. 

Coordenação do Núcleo de Projectos de Desenvolvimento Educativo - funciona na dependência do 

Conselho Pedagógico e tem por objectivo congregar todos os projectos passíveis de realização que chegam 

ao agrupamento. 

As Assembleias de Turma – são estruturas de participação dos alunos na vida escolar e funcionam na 

dependência directa dos Professores Titulares de Turma do 1º Ciclo e do Director de Turma/Conselhos de 

Turma, no 2º e 3º Ciclos. 

A Assembleia de Delegados de Turma – é constituída por todos os Delegados e Subdelegados das Turmas 

do 2º e 3º Ciclos e funciona na dependência da Coordenadora do 2º e 3º Ciclos e do Conselho Executivo. 

 

 

6. Organização e Gestão dos Currículos  
 

No triénio 2007/2010, cada estabelecimento de ensino gerirá o currículo de acordo com as 

prioridades e as orientações estabelecidas no Projecto Educativo do Agrupamento das Escolas de Ceira. 

 A organização das aprendizagens é consubstanciada em Projectos Curriculares de Escola que, para 

cada ciclo de ensino e para cada ano de escolaridade, definem os meios e os métodos a utilizar para o 

desenvolvimento das competências gerais, transversais e as específicas de cada área curricular, valorizando 

as aprendizagens consideradas prioritárias no Projecto Educativo do Agrupamento. Para cada turma, é 

posteriormente elaborado um projecto específico (Projecto Curricular de Turma), onde se evidenciam as 

necessidades educativas do grupo turma e as linhas de actuação adequadas a essas necessidades. 

 A adequação do processo de ensino e de aprendizagem integra medidas educativas especiais que 

visam promover a aprendizagem e a participação dos alunos com necessidades educativas especiais de 

carácter permanente, tais como: 

- Apoio pedagógico personalizado; 
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- Adequações curriculares individuais; 

- Adequações no processo de matrícula; 

- Adequações no processo de avaliação; 

- Currículo específico individual; 

- Tecnologias de apoio. 

 Para responder adequadamente às necessidades educativas especiais de carácter permanente, a 

Escola dispõe do Grupo de Educação Especial e Serviços de Psicologia e Orientação.  

 Para os jovens em risco de abandono escolar (problema essencialmente identificado no 3º ciclo), 

têm vindo a ser utilizadas estratégias preventivas, através da oferta de currículos alternativos ao ensino 

regular, nomeadamente com Cursos de Educação e Formação (CEF), e turmas do Programa Integrado de 

Educação e Formação (PIEF).  

No que respeita à avaliação escolar e à sua função reguladora das aprendizagens, serão definidos 

critérios de avaliação aplicados em cada ciclo e em cada ano de escolaridade, por área curricular disciplinar 

e não disciplinar, o que permitirá conferir maior transparência e objectividade à avaliação dos alunos. 

 

 

6.1 Actividades de Enriquecimento Curricular  
 

Tendo em conta a importância do desenvolvimento de actividades de animação e de apoio às 

famílias na educação pré-escolar e de enriquecimento curricular no 1º ciclo do ensino básico, para o 

desenvolvimento das crianças e, consequentemente, para o sucesso escolar futuro, foram implementadas, no 

ano lectivo de 2006/2007, as Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC) em todas as escolas do 1º 

ciclo do Agrupamento. Esta medida visa a concretização do conceito de escola a tempo inteiro e terá 

continuidade no triénio de 2007/2010. 

As escolas do 1º ciclo funcionam todas em regime normal: das 9 horas às 17:30 horas.  

Neste agrupamento, a actual entidade promotora das AEC é a Câmara Municipal de Coimbra, 

estando, por isso, a seu cargo a constituição de diferentes parcerias para a concretização dessas actividades. 

No futuro, a entidade promotora dessas actividades poderá ser esta e/ou outras. 

As AEC programadas são as seguintes: 

- Inglês (Faculdade de Letras), Música (ESEC) e Actividade Físico-Motora   

(Câmara Municipal) – 3º/ 4º anos 

- Expressões Plástica e Dramática (ESEC), Música (ESEC) e Actividade Físico-Motora (Câmara 

Municipal) – 1º/ 2º anos. Algumas destas actividades tiverem de ser substituídas por outras devido à falta de 

recursos humanos nessa área. 

- A partir do ano lectivo de 2008/2009 o Inglês passará a ser ministrado a todos os anos de 

escolaridade do 1º ciclo. 

 

No 1º ano de implementação das AEC estiveram inscritos 290 alunos. 
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A componente de apoio à família (que engloba os períodos antes e após as aulas, almoço e 

interrupções das actividades lectivas) continua a ser assegurada pelas Instituições Particulares de 

Solidariedade Social já existentes no modelo anterior: Centro de Bem Estar Social de Almalaguês; 

CELIUM; Centro Social de Torres do Mondego; Centro Social de Castelo Viegas; Associação 

Sociocultural, Recreio e Desporto dos Pereiros.  

 Na escola sede (2º e 3º ciclos), os tempos livres podem ser ocupados pelos alunos em actividades de 

complemento curricular organizadas em Clubes por professores: Artes Plásticas; Jornalismo; Desporto e 

outros que eventualmente venham a ser criados. Aqui, existe ainda um Centro de Ocupação de Jovens 

(COJ), gerido por uma IPSS (Caritas Diocesana de Coimbra) em parceria com a escola, que funciona em 

horário escolar, mesmo durante a interrupção das actividades lectivas. Durante o período de permanência 

nesta escola, os alunos dispõem também de um Centro de Recursos Educativos (Biblioteca, Videoteca, 

Multimédia), um espaço para estudo com acompanhamento de professores e uma sala de Matemática para 

apoio aos alunos que dela queiram fazer uso. 

�

� No Jardim-de-Infância de Ceira, as actividades da componente de apoio à família funcionam, no 

próprio estabelecimento. Contudo, na área do Agrupamento, existem três estabelecimentos privados que 

oferecem esta componente. 

 

6.2. Biblioteca Escolar do Agrupamento 
 

 O Agrupamento de Escolas de Ceira, tem 3 Bibliotecas pertencentes à Rede de Bibliotecas 

Escolares. A sede destas Bibliotecas localiza-se na Escola Básica 2,3 de Ceira e as restantes duas nas 

Escolas do 1º Ciclo de Almalaguês e Vendas de Ceira. 

 No que diz respeito às bibliotecas das escolas do 1º Ciclo, do Agrupamento, a aquisição do seu 

fundo e tratamento documental é realizado pela Coordenadora da Biblioteca em articulação com os 

docentes, com a Biblioteca Municipal da Câmara Municipal de Coimbra (Serviço de Apoio às Bibliotecas 

escolares) e com a Coordenadora concelhia da Rede de Bibliotecas Escolares. Relativamente à Biblioteca 

Escolar da sede do agrupamento, esta dispõe de acervo significativo nos domínios audio-scripto-visual e 

multimédia e articula actividades entre as áreas disciplinares e não disciplinares do Agrupamento assim 

como actividades de cooperação com entidades exteriores à comunidade escolar. 

O trabalho desenvolvido na biblioteca assenta nos seguintes domínios: apoio ao desenvolvimento curricular, 

leitura e literacia,  estabelecimento de projectos e parcerias e gestão das bibliotecas do agrupamento em 

articulação com o trabalho concelhio da Rede de Bibliotecas Escolares. 

Existe um fundo documental de literatura de géneros e temáticas diversificadas. O acervo tem um 

carácter móvel e potencializam actividades integradas na filosofia do Plano Nacional de Leitura (PNL). 
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6.3. Protocolos e parcerias 
 

 Consciente da necessidade de colaboração do meio envolvente em que o Agrupamento se insere, a 

escola sede mantém protocolos de colaboração, os quais poderão ser extensíveis a todos os estabelecimentos 

de educação do Agrupamento: 

- Associação Recreativa, Sócio-Cultural, Recreio e Desporto de Pereiros; 

- Câmara Municipal de Coimbra; 

- Cáritas Diocesana de Coimbra; 

- CELIUM; 

- Centro de Bem-Estar Social de Almalaguês; 

- Centro de Saúde Norton de Matos; 

- Centro Social de Castelo Viegas;  

- Centro Social de Torres do Mondego; 

- Escola Superior de Educação de Coimbra; 

- Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra – UC; 

- Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação de Coimbra – UC; 

- Faculdade de Ciências do desporto e de Educação Física – UC; 

- Fundação Bissaya Barreto; 

- Grupo Folclórico da Casa de Povo de Ceira; 

- Instituto Educativo de Almalaguês; 

- Junta de Freguesia de Almalaguês; 

- Junta de Freguesia de Castelo Viegas; 

- Junta de Freguesia de Ceira; 

- Junta de Freguesia de Torres do Mondego; 

- Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra / Quinta da Conraria; 

- Escola Superior de Educação Paula Frassinetti 

 

 

7. Situação dos estabelecimentos de educação quanto aos meios de ensino –aprendizagem 
 
 Realizado o levantamento dos equipamentos e dos recursos materiais e humanos existentes nas 

escolas do agrupamento, verifica-se que continua a haver uma grande discrepância de meios entre a escola 

sede do agrupamento e as escolas do 1º Ciclo e do pré-escolar, a saber: 

- A escola do 1º Ciclo de Almalaguês sofreu obras consideráveis no seu edifício, 

estando agora equipada com 4 salas de aula, uma biblioteca e um pequeno gabinete; 

- O Jardim-de-Infância foi inaugurado a 20 de Março de 2006, em Ceira, e veio 

fundir os Jardins-de-infância de Vendas de Ceira e das Carvalhosas. Este último 

encerrou e a Educadora, a Auxiliar e os alunos foram deslocados para Ceira. Aqui 

funcionam duas salas com duas Educadoras, sendo o serviço de almoço e das 
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actividades de apoio à família prestado por quatro funcionárias de serviços gerais a 

cargo da Câmara Municipal de Coimbra.  O edifício tem uma Sala Polivalente de 

dimensão das salas de actividades (50m2), na qual são servidas as refeições e são 

também processadas as actividades da componente de apoio à família. A existência 

de apenas uma sala com estas características, para as duas turmas, causa alguns 

constrangimentos para a realização de actividades que requeiram um espaço amplo. 

O Jardim-de-Infância, tem um espaço exterior, no entanto as actividades estão 

condicionadas pelo estado do tempo. Nas instalações funcionam aulas de 

informática da responsabilidade de uma escola de Coimbra. Os alunos também têm 

aulas de natação, a cargo do Clube Náutico nas Piscinas Municipais. De referir que 

estas actividades são pagas pelos encarregados de educação e que como material de 

apoio à informática há dois computadores, sem ligação à Internet, cedidos pela 

Câmara Municipal de Coimbra; 

- Cinco, das seis escolas do 1º ciclo continuam a funcionar em edifícios antigos e mal 

conservados, tanto no interior como no exterior; 

- As instalações sanitárias são insuficientes, os seus equipamentos são inadequados e 

estão em mau estado de conservação; 

- O equipamento para aquecimento, embora exista, não é suficiente para manter uma 

temperatura ambiente adequada ao desenvolvimento das actividades; 

- Os espaços exteriores são insuficientes e não estão equipados quer para a execução 

de actividades de expressão física e motora, quer para actividades lúdicas; 

- Os espaços interiores não se adaptam à realização das AEC; 

- Algum do mobiliário (mesas, cadeiras, armários, etc.) necessita de substituição; 

- O material didáctico existente, para além de insuficiente, encontra-se degradado e 

pedagogicamente inadequado ao desenvolvimento do currículo; 

- O equipamento informático de cada escola é agora constituído por um computador, 

nem todos ligados à Internet, e uma impressora, por sala de aula, algumas delas com 

multifunções. 

- Todas as escolas têm um pequeno conjunto de materiais pedagógicos em suporte 

digital DVD/CD-R 

- A maioria das escolas não tem qualquer material de laboratório que permita o 

ensino experimental das ciências, nem condições físicas para tal. As escolas de 

Almalaguês e de Rio de Galinhas foram contempladas com uma verba proveniente 

do Programa de Formação para Professores do 1º Ciclo – Ensino Experimental das 

Ciências para aquisição de material de laboratório, material que se encontra na 

escola de Almalaguês; 

- As condições de segurança são muito precárias; 
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- É de realçar que apenas os Jardins-de-infância e as EB1 de Almalaguês e Vendas de 

Ceira dispõem de pessoal Auxiliar de Acção Educativa; 

- Quanto à EB 2,3, embora esteja instalada num edifício de construção recente (a 

escola entrou em funcionamento em 1996) e possua os meios necessários, continua 

a não dispor do pavilhão gimnodesportivo, previsto no projecto de construção, o 

que tem vindo a afectar o desenvolvimento integral do currículo e a condicionar 

quer a utilização dos espaços de recreio quer a prática de Educação Física. 

 

 

8. Clima e ambiente educativos  
 

8.1. Relacionamento interpessoal e competências sociais dos alunos 
 

De acordo com o levantamento de dados efectuado, os alunos sentem-se integrados nas escolas que 

frequentam. No início do ano lectivo, são desenvolvidas actividades de acolhimento aos alunos e respectivos 

encarregados de educação, com actividades diferenciadas para os que vão frequentar cada escola pela 

primeira vez. 

Existe um número significativo de crianças e jovens que revelam comportamentos cívicos pouco 

adequados nos espaços escolares. Nos 2º e 3º Ciclos, existem algumas situações de perturbação ao nível do 

saber-estar na sala de aula, devidamente caracterizadas e intervencionadas numa perspectiva preventiva.  

No 2º e 3º Ciclos, cada turma elege em Assembleia de Turma os seus representantes (delegado e 

subdelegado), os quais têm assento nos Conselhos de Turma e na Assembleia de Delegados de Turma. A 

Assembleia de Turma e a Assembleia de Delegados são órgãos de participação cívica dos alunos na vida 

escolar e o seu funcionamento está devidamente expresso no Regulamento Interno. Pretende-se que esta 

forma de participação cívica se torne cada vez mais extensiva aos alunos do 1º Ciclo. 

 
 

8.2.Estabilidade do pessoal docente e não docente  
 

Um dos aspectos que parece ter alguma influência no insucesso escolar dos alunos é o elevado 

número de docentes que prestam serviço apenas durante um ano neste Agrupamento, em regime de contrato 

ou em resultado de outras formas de mobilidade, e, no ano lectivo seguinte, não continuarem colocados na 

mesma escola. Esta situação resulta, por um lado, da não abertura de lugares do quadro e, por outro, da não 

colocação nas vagas a concurso, deixadas libertas pelos professores do Q.E. que, entretanto, se aposentaram, 

ou que, por diversas razões, se encontram impedidos pela legislação de leccionar, e ainda devido à 

existência de um número significativo de horários incompletos. Em relação ao pessoal não docente, a 

mobilidade resulta do facto de existirem todos os anos vários funcionários com contrato a termo certo. 
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Corpo Docente e Não Docente -EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO�
��������������������	�

�
�

PESSOAL 
DOCENTE 

Nº Total 
de 

Docentes 

Nº de 
Doc. na 
ed.pré-

esc. 

Nº de 
Doc. no 
1º ciclo 

Nº de Doc. 
de Apoios 
Educativos 

Nº de 
Doc. sem 
funções 
lectivas 

Nº de 
Doc. 

Coloc. > 
2 anos 

Nº de Doc. 
Profissionalizados 

2004/2005 34 2 32 6 3 0 18 
2005/2006 31 2 29 5 2 0 18 
2006/2007 29 2 27 5 1 19 18 

 

 

PESSOAL 
NÃO 

DOCENTE 
Nº Total A.A.E. Tarefeira* Assalariados** 

2004/2005 4 4 2 10 

2005/2006 4 4 3 11 

2006/2007 4 4 1 8 
 

* - Trabalham 4 horas/dia no apoio a alunos com N.E.E. 
** - Trabalham 1 ou 2 horas/dia em tarefas de limpeza consoante o número de salas em 
funcionamento na escola. 

 

 

Corpo Docente e Não Docente - ESCOLA BÁSICA DO 2º E 3º CICLOS  
2004/2005 a 2006/2007 

 

PESSOAL 
DOCENTE 

Nº Total de 
Docentes 

Docentes 
Sem 

Funções 
Lectivas 

Docentes de 
A. Educ. 

Docentes 
Colocados 

>3 

Docentes 
Profis. 

Doc. Não 
Profis. 

2004/2005 28 5 1 22 20 8 

2005/2006 40 4 2 25 31 9 

2006/2007 39 1 1 20 23 16 
 
      
 

PESSOAL 
NÃO 

DOCENTE 

Nº 
Total 

Serviço de Psicologia 
e Orientação 

Serviço 
Administ.  A.A.E. 

Ajudante 
de 
Cozinha 

Guarda-
nocturno 

2004/2005 25 2 
1 Psicóloga 

7 15 0 2 
1 Téc.S.S.Social 

2005/2006 26 2 
1 Psicóloga 

7 15 0 2 
1 Téc.S.S.Social 

2006/2007 28 2 
1 Psicóloga 

7 16 0 1 
1 Téc.S.S.Social 

 
 

8.3. Estabilidade da população escolar 
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 Nos últimos anos, tem-se verificado uma diminuição na taxa de frequência, visível nos quadros I e II 

que a seguir se apresentam, a qual é resultante, por um lado, pela diminuição da taxa nacional de natalidade 

e, por outro, pelas disfunções na rede escolar, nomeadamente as dificuldades de acesso à escola sede por 

inadequação da rede de transportes. Encontram-se nesta situação as populações de Castelo Viegas, Pereiros, 

Torres do Mondego e Casal da Misarela que, não tendo transportes adequados para aceder à E.B. 2,3 de 

Ceira, frequentam estabelecimentos em Coimbra e em Almalaguês dado disporem de transportes públicos 

directos ou de transportes da rede de ensino privada. 

 

8.3.1 Evolução da população escolar nos últimos três anos lectivos 
 
 

QUADRO I – População escolar no ano lectivo de 2004/2005 
 

Estabelecimento de 
educação e ensino  

Nº de alunos por ano de escolaridade 
Total P.Esc

. 
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

J.I. de Carvalhosas 5 - - - - - - - - - 5 
J I. de Vendas de Ceira 20 - - - - - - - - - 20 
E.B.1 de Almalaguês - 31 15 12 13 - - - - - 71 
E.B.1 do Cabouco - 3 2 1 3 - - - - - 9 
E.B.1 de Carpinteiros - 1 4 1 2 - - - - - 8 
E.B.1 de Castelo Viegas - 2 7 4 1 - - - - - 14 
E.B.1 de Pereiros - 6 9 8 8 - - - - - 31 
E.B.1 de Rio de Galinhas - 2 3 4 2 - - - - - 11 
E.B.1 de S.Frutuoso - - 1 1 2 - - - - - 4 
E.B.1 de Torre de Bera - 3 9 4 5 - - - - - 21 
E.B.1 de Torres do 
Mondego 

- 7 11 12 9 - - - - - 39 

E.B.1 de Vendas de Ceira - 16 19 12 23 - - - - - 70 
E.B.2, 3 de Ceira - - -   40 42 46 47 40 215 
Totais 25 71 80 59 68 40 42 46 47 40 518 

 
 

QUADRO II – População escolar no ano lectivo de 2005/2006 
 
 

Estabelecimento de 
educação e ensino  

Nº de alunos por ano de escolaridade 
Total 

P.Esc 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 
J.I. de Carvalhosas 5 - - - - - - - - - 5 
J I. de Vendas de Ceira 20 - - - - - - - - - 20 
E.B.1 de Almalaguês - 13 30 17 12 - - - - - 72 
E.B.1 do Cabouco - - 3 1 2 - - - - - 6 
E.B.1 de Carpinteiros - 1 1 5 1 - - - - - 8 
E.B.1 de Castelo Viegas - 3 2 7 4 - - - - - 16 
E.B.1 de Pereiros - 4 6 8 8 - - - - - 26 
E.B.1 de Rio de Galinhas - 2 2 5 3 - - - - - 12 
E.B.1 de S.Frutuoso - 4 - 1 1 - - - - - 6 
E.B.1 de Torre de Bera - 6 3 8 4 - - - - - 21 
E.B.1 de Torres do 
Mondego 

- 13 7 12 8 - - - - - 40 
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E.B.1 de Vendas de Ceira - 14 16 20 12 - - - - - 62 
E.B.2, 3 de Ceira - - - - - 32 42 45 40 48 207 
Totais 25 60 70 84 55 32 42 45 40 48 501 

 
 

QUADRO III – População escolar no ano lectivo de 2006/2007 
 
 

Estabelecimento de 
educação e ensino  

Nº de alunos por ano de escolaridade 
Total 

P.Esc 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 
J.I. de Carvalhosas* / / / / / / / / / / / 
J I. de Vendas de Ceira 50 - - - - - - - - - 50 
E.B.1 de Almalaguês - 23 15 31 15 - - - - - 84 
E.B.1 do Cabouco* / / / / / / / / / / / 
E.B.1 de Carpinteiros - 5 1 1 5 - - - - - 12 
E.B.1 de Castelo Viegas - 4 4 2 7 - - - - - 17 
E.B.1 de Pereiros - 10 8 6 8 - - - - - 32 
E.B.1 de Rio de Galinhas - - 4 1 4 - - - - - 9 
E.B.1 de S. Frutuoso* / / / / / / / / / / / 
E.B.1 de Torre de Bera - 8 6 2 8 - - - - - 24 
E.B.1 de Torres do 
Mondego 

- 9 14 6 12 - - - - - 41 

E.B.1 de Vendas de Ceira - 14 19 21 23 - - - - - 77 
E.B.2, 3 de Ceira - - - - - 23 37 37 48 25 170 
Totais 50 73 71 70 82 23 37 37 48 25 516 

* Os estabelecimentos assinalados foram encerrados 
 
 
 

 
 

QUADRO IV- Situação de retenção e abandono escolar ano lectivo 2004/2005 

 

Estabelecimento de 
educação e ensino  

Nº de alunos retidos por ano de escolaridade 

Total de 
alunos 
retidos 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

E.B.1 de Almalaguês 4 - - 2 2 - - - - - 
E.B.1 do Cabouco 2 - 1 - 1 - - - - - 
E.B.1 de Carpinteiros - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Castelo Viegas - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Pereiros 1 - 1 - - - - - - - 
E.B.1 de Rio de Galinhas 1 - - 1 - - - - - - 
E.B.1 de S.Frutuoso - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Torre de Bera 1 - 1 - - - - - - - 
E.B.1 de Torres do 
Mondego 

4 - 1 3 - - - - - - 

E.B.1 de Vendas de Ceira 3 - - 1 2 - - - - - 
E.B. 2, 3 de Ceira 19 - - - - 1 3 8 2 5 
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QUADRO V- Situação de retenção e abandono escolar ano lectivo 2005/2006 

 

Estabelecimento de 
educação e ensino  

Nº de alunos retidos por ano de escolaridade 

Total de 
alunos 
retidos 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

E.B.1 de Almalaguês 4 - 2 - 2 - - - - - 
E.B.1 do Cabouco* / / / / / / / / / / 
E.B.1 de Carpinteiros - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Castelo Viegas - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Pereiros 1 - 1 - - - - - - - 
E.B.1 de Rio de Galinhas 2 - 2 - - - - - - - 
E.B.1 de S.Frutuoso* / / - - / / / / / / 
E.B.1 de Torre de Bera - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Torres do 
Mondego 

1 - 1 - - - - - - - 

E.B.1 de Vendas de Ceira - - - - - - - - - - 
E.B. 2, 3 de Ceira 11 - - - - - 4 5 - 2 

* Os estabelecimentos assinalados foram encerrados 
 

 

 

 

 

QUADRO VI- Situação de retenção e abandono escolar ano lectivo 2006/2007 

 

Estabelecimento de 
educação e ensino  

Nº de alunos retidos por ano de escolaridade 

Total de 
alunos 
retidos 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

E.B.1 de Almalaguês 1 - - - 1 - - - - - 
E.B.1 de Carpinteiros - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Castelo Viegas 1 - 1 - - - - - - - 
E.B.1 de Pereiros 2 - 1 1 - - - - - - 
E.B.1 de Rio de Galinhas - - - - - - - - - - 
E.B.1 de Torre de Bera 2 - 2 - - - - - - - 
E.B.1 de Torres do 
Mondego 

1 - 1 - - - - - - - 

E.B.1 de Vendas de Ceira 5 - 3 - 2 - - - - - 
E.B. 2, 3 de Ceira 15 - - - - 2 3 2 5 4 
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QUADRO VII - Alunos abrangidos pelo Serviço de Apoio Social Escolar 

2004/2005 a 2006/2007 
 
 

Grau de ensino Ano Lectivo Total de alunos Escalão A Escalão B 

1º Ciclo 
2004/2005 62 49 13 
2005/2006 65 56 9 
2006/2007 76 73 3 

2º Ciclo 
2004/2005 33 25 8 
2005/2006 38 33 5 
2006/2007 22 18 4 

3º Ciclo 
2004/2005 41 35 6 
2005/2006 45 36 9 
2006/2007 42 36 6 

 
 
 

QUADRO VIII – Alunos que beneficiaram de medidas do regime educativo especial 
 

Grau de 
ensino 

Ano 
Lectivo 

NEE de cáracter 
prolongado Outras NEE Total de alunos com 

NEE 
Sexo 
Fem 

Sexo 
Masc 

Total Sexo 
Fem 

Sexo 
Masc 

Total Sexo 
Fem 

Sexo 
Masc 

Total 

Ed. Pré-
Escolar 

2004/2005 - - - - - - - - - 

2005/2006 - 1 1 - - - - 1 1 

2006/2007 - 1 1 - - - - 1 1 

1º Ciclo 

2004/2005 15 24 39 - - - 15 24 39 

2005/2006 10 15 25 - 5 5 10 20 30 

2006/2007 13 14 25 2 2 4 15 16 31 

2º Ciclo 

2004/2005 5 10 15 2 2 4 7 12 19 

2005/2006 3 7 10 1 1 2 4 8 12 

2006/2007 3 6 9 1 - 1 4 6 
�  

3º Ciclo 

2004/2005 8 9 17 - 6 6 8 15 23 

2005/2006 9 10 19 1 2 3 10 12 22 

2006/2007 10 9 19 1 3 4 11 12 ��  

 

 

8.3.2. Formação de docentes e não docentes  
 

O Agrupamento encontra-se integrado no Centro de Formação Álvaro Silveira com sede no 

Agrupamento de Escolas Martim de Freitas estando o Conselho Executivo  representado na respectiva 

Comissão Pedagógica. 

 Com base na identificação das necessidades de formação do pessoal docente e não docente, é da 

competência do órgão de gestão pedagógica do Agrupamento apresentar as propostas de acções de formação 

ao centro, para serem aprovadas e realizadas, no âmbito da formação contínua. 
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 No que concerne ao desenvolvimento profissional do pessoal docente e não docente, tem sido feito o 

levantamento das necessidades e dos recursos humanos existentes, o que tem permitido apresentar propostas 

de realização de acções consistentes com a realidade escolar. 

 Com base nos dados obtidos, verifica-se que tanto o pessoal docente como o não docente se inscreve 

nas acções externas, ministradas pelo Centro de Formação ou por outras entidades formadoras, bem como 

em acções de formação internas realizadas na Sede do Agrupamento, dinamizadas pelos Técnicos dos 

Serviços de Psicologia e Orientação, pela docente dos Apoios Educativos e pelas entidades com quem foi 

estabelecido protocolo, como o Centro de Saúde Norton de Matos.�

 

8.3.3. Segurança 
 

No que respeita à segurança das instalações escolares e dos seus utilizadores, verifica-se uma 

acentuada discrepância entre as condições existentes na escola sede e as restantes. De facto, enquanto na EB 

2,3 de Ceira têm vindo a ser aplicados equipamentos e procedimentos de controlo da segurança, nas escolas 

do 1º ciclo esse controlo é muito deficitário, sobretudo devido à ausência das condições mínimas exigidas 

para esse efeito. 

 Nestes estabelecimentos existem planos de emergência mas a sua execução confronta-se com uma 

sequência de obstáculos e limitações à sua aplicação, tais como:  

– A estrutura física dos edifícios não respeita as normas de segurança em vigor (por exemplo, as 

portas abrem para o interior); 

– Nas vias de acesso não há sinais de trânsito adequados;  

– Não há passadeiras, nem as saídas do mencionado recinto escolar estão protegidas por obstáculos 

que impeçam a saída descontrolada das crianças para a via pública; 

– As vedações dos recintos escolares são frágeis e/ou estão degradadas; 

– Os espaços destinados ao recreio não têm as condições necessárias, tanto no que respeita à sua 

estrutura física como pelo facto de a ausência de equipamentos lúdicos propiciar à prática de 

actividades que podem pôr em risco a segurança das crianças; 

– Em caso de acidente pessoal que exija assistência hospitalar, o acompanhamento dos alunos está 

limitado aos recursos humanos existentes.  

 
 

8.3.4. Caracterização dos Pais e Encarregados de Educação 
 

Em 2007, foi lançado, por amostragem, pelo Observatório de Qualidade, um inquérito aos pais e 

encarregados de educação. Assim, interpretando os dados obtidos a partir das 84 respostas obtidas, para o 1º 

Ciclo, pode concluir-se que: 

 - relativamente às habilitações académicas, os pais e encarregados de educação possuem, 

maioritariamente, o 6º Ano de Escolaridade (antigo 2º Ano). No entanto, registam-se, ainda, e por ordem 

decrescente, habilitações ao nível do 9º Ano (antigo 5º Ano), do 4º ano de escolaridade (antiga 4ª classe) e 
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do Ensino Secundário. Finalmente, constata-se que, neste universo, não há encarregados de educação que 

não saibam ler nem escrever; 

 - ao nível da caracterização socioprofissional, os pais e encarregados de educação são 

maioritariamente Empregados de Comércio e Serviços. Seguem-se, por ordem decrescente, o Pessoal dos 

Serviços Pessoais e Domésticos, Empresários da Indústria e Comércio, Quadros Técnicos e Desempregados.

  

Salienta-se a existência de desemprego em 2,4% das mães e 17,9% dos pais. 

Quanto ao 2º e 3º Ciclos, de um total de 95 respostas, conclui-se que: 

 - os pais e encarregados de educação possuem maioritariamente, ao nível das habilitações 

académicas, o 4º Ano de Escolaridade (antiga 4ª classe), seguindo-se, o Ensino Superior e o 6º Ano (antigo 

2º Ano). 

  O número de pais e encarregados de educação com curso superior é mais elevado do que o dos que 

possuem formação de nível médio. 

 Por último, há a registar a inexistência de pais que não sabem ler nem escrever. Existem 10 pais e 10 

mães que o conseguem fazer sem terem, contudo, completado a antiga 4ª Classe. 

No que diz respeito à caracterização socioprofissional, pode concluir-se que os pais e encarregados 

de educação dos alunos do 2º e 3º Ciclos são, maioritariamente, Pessoal dos Serviços Pessoais e 

Domésticos. Seguem por ordem decrescente, Outras Profissões, Empresário da Indústria e Comércio, 

Reformados, Quadros Técnicos, Empregados do Comércio e Serviços e Domésticas.  

 Evidencia-se a existência de desemprego em 8,4 % dos pais, bem como 20 % de reformados (9,5 % 

de pais e 10,5 % de mães). 

 

8.3.4.1. Participação dos Pais e Encarregados de Educação  
 

De um modo geral, os Encarregados de Educação vão às escolas, pelo menos nos finais de cada 

período, para tomar conhecimento da avaliação escolar dos seus educandos, mas, na generalidade, o seu 

envolvimento no processo educativo, apesar de ter melhorado nos últimos anos, ainda é reduzido, 

caracterizando-se por uma grande passividade. O número de crianças e jovens que beneficiam de um 

acompanhamento escolar eficaz por parte da família ainda está longe do desejável. Esta constatação deve ser 

analisada no seu contexto social, já que, como demonstra a caracterização socioprofissional das famílias, 

não é fácil conciliar os horários de trabalho dos pais com os horários de estudo dos filhos. 

A participação dos Encarregados de Educação na vida das escolas é concretizada, por via da 

representação, nos órgãos de gestão (Assembleia e Conselho Pedagógico do Agrupamento) e nos Conselhos 

de Turma (2º e 3º ciclos). Contudo, esta participação é considerada reduzida ao nível da capacidade de 

intervenção na vida escolar. 

 

9. Princípios de actuação e valores subjacentes 
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A orientação educativa das escolas deste Agrupamento tem valorizado a componente socioeducativa 

do currículo, promovendo os valores sociais de igualdade de oportunidades no acesso à escolaridade e de 

sucesso escolar e pessoal, de solidariedade e de respeito pelo património natural e construído. 

Paralelamente, proporcionou-se o desenvolvimento de actividades inovadoras, lúdicas e motivadoras, que 

permitam trabalhar conteúdos e desenvolver competências importantes no ensino básico e no contexto da 

cidadania. 

  

Na concretização do Projecto Educativo, e tendo subjacentes os valores sociais referidos, as escolas 

têm procurado:  

 

a) A integração e a participação de todos os membros da comunidade educativa, na dupla 

perspectiva de satisfação dos objectivos do sistema educativo e da realidade social e cultural em 

que a escola se insere;  

 

b) A diversificação e flexibilização de soluções, no âmbito das diferentes opções organizativas em 

função do grau de desenvolvimento das realidades escolares e do ambiente socioeconómico e 

cultural dos alunos;  

 

c) A qualidade da escola, capacitada a dar respostas às suas necessidades, de forma a 

proporcionar/facilitar aos jovens condições para “Aprender a crescer” com satisfação, preparando-

os para enfrentar os desafios futuros, respeitando o património natural e construído existente; 

 

d) Um envolvimento de empatia e equidade para todos os membros da comunidade educativa, 

visando a concretização da igualdade de oportunidades. 

Integrando o conjunto de valores expresso na maioria dos projectos das escolas, o currículo de 

valores do agrupamento e atitudes em que se reflecte, contempla a cooperação, a curiosidade, a confiança, a 

responsabilidade, a autonomia, a solidariedade, o espírito de estudo e a criatividade. A este conjunto de 

valores e atitudes foi atribuída uma ponderação de 30% nos critérios de avaliação dos alunos do 1º, 2º e 3º 

ciclos. 

 

De acordo com aqueles valores, e dando continuidade ao trabalho desenvolvido em cada uma das 

escolas nos últimos anos, propõe-se este Agrupamento de escolas continuar a orientar a sua função 

educativa, para os próximos três anos, de acordo com os seguintes princípios: 

1. A integração, participação e responsabilização de todos os membros da comunidade educativa na 

concretização dos objectivos e metas comuns a todo o agrupamento; 

2. A diversificação e flexibilização de estratégias e soluções, no âmbito das diferentes opções 

organizativas, em função das características da população escolar: 

- contrariando os aspectos desfavoráveis de ordem sociofamiliar; 
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- criando condições para atenuar desvantagens na situação de aprendizagem, de ordem cognitiva, 

cultural ou outras; 

3. A orientação sistemática da educação para valores sociais e humanitários, nomeadamente: 

– Respeito pelos Direitos Humanos; 

– Respeito pelo património cultural e ambiental; 

– Promoção da identidade local e nacional; 

– Solidariedade e cooperação. 

4. A prática permanente de desenvolvimento de competências de autonomia, auto-confiança, 

iniciativa, criatividade, organização, responsabilidade e autodisciplina; 

5. A integração e promoção do espírito empreendedor no quotidiano escolar; 

6. A promoção do trabalho como dimensão de realização e valorização pessoal; 

7. A promoção do estudo autónomo e da educação permanente como factores de satisfação pessoal, de 

valorização profissional e de maior capacidade de intervenção na sociedade.  
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II. AVALIAR O DESEMPENHO  
 

1. Diagnóstico da Situação do Agrupamento, enquanto organização prestadora de um serviço público 

de qualidade. 
 

1.1. Ponto de partida para a reformulação 
 

Possuindo o Agrupamento um mecanismo de avaliação interna (Observatório de Qualidade), 

utilizaram-se os dados para caracterizar os estabelecimentos de educação e ensino a fim de percepcionar os 

pontos críticos da organização escolar.  

Na tentativa de equacionar os problemas detectados, conhecendo os contextos em que ocorrem, 

analisaram-se outros documentos de reflexão interna (relatórios de coordenação e/ou actividades das várias 

estruturas de gestão e coordenação pedagógicas, actas das reuniões de Delegados de Turma, recomendações 

emanadas da Assembleia de Agrupamento). 

Para garantir coerência à análise de toda a informação disponível e fazer o “retrato” do 

Agrupamento, definiram-se campos de observação e seleccionaram-se os factores que melhor podiam 

caracterizar as suas práticas (clima e ambiente educativos, coesão das equipas de acção educativa, formação 

de docentes e não docentes, projecto educativo ou plano de actividades, participação dos pais, relações com 

outras instituições ou agentes educativos). 

 

1.2. Linhas de força e pontos críticos identificados 
 

a) Aspectos favoráveis/pontos fortes 

 

�  Acessibilidade satisfatória dos alunos às escolas (referida aos tempos médios de percurso 

e de espera); 

�  Os alunos sentem a escola como um local agradável; 

�  Clima emocional adequado; 

�  Nível satisfatório das competências dos docentes; 

�  Níveis adequados de experiência e bons níveis de qualificação profissional dos docentes; 

�  Nível satisfatório de envolvimento dos alunos no desenvolvimento das actividades 

escolares, tendo aumentado globalmente a sua intervenção; 

�  Diversidade das ofertas educativas face às necessidades dos alunos (PCA, CEF e PIEF); 

�  Eficácia do investimento feito na construção das relações dos pais com as escolas, tendo 

aumentado o conhecimento destes sobre o funcionamento da escola; 

�  Investimento feito na formação de docentes e não docentes, tendo em conta as 

necessidades do Agrupamento; 
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�  Investimento feito nas relações com entidades externas prestadoras de serviços de 

interesse para a consecução das finalidades educativas; 

�  Bom nível de preocupação com a execução das orientações estratégicas de inclusão das 

diferenças, tendo em vista a igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolares; 

�  Eficácia das estratégias de combate ao abandono escolar; 

�  Desenvolvimento da Sociabilidade e Integração Social; 

�  Elevada Taxa de Transição de ciclo, no 1º e no 2º Ciclos; 

�  Baixa Taxa de Abandono real; 

 

b) Pontos críticos 

�  Fraca qualidade dos espaços e equipamentos dos estabelecimentos de ensino do 1º 

Ciclo. 

�  Materiais didácticos insuficientes e desadequados nos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e do ensino do 1º Ciclo. 

�  Fracos recursos disponíveis para o desenvolvimento de actividades de enriquecimento 

curricular no 1º ciclo. 

�  Fracas condições para a prestação de primeiros socorros nos estabelecimentos de 

educação pré-escolar e do ensino do 1º Ciclo. 

�  Falta de condições de segurança nos estabelecimentos de educação pré-escolar e de 

ensino do 1º Ciclo, no que respeita: 

·  Às instalações e equipamentos; 

·  À segurança rodoviária; 

·  À vigilância e acompanhamento das crianças. 

�  Pouca valoração das competências transversais do currículo, com relevo para as de 

estudo autónomo enquanto instrumento fundamental das aprendizagens. 

�  Reduzida percepção da comunidade educativa quanto às finalidades, objectivos e 

orientações do projecto educativo. 

�  Posição autonómica do Agrupamento em relação à administração central e local; 

�  Relações de cooperação com o poder local; 

�  Diminuição acentuada na taxa de transição do 3º Ciclo em 2006/07 

 

2. Prioridades Educativas para o Próximo Triénio  
 

Face a esta caracterização, definiram-se as seguintes grandes finalidades e objectivos da acção do 

Agrupamento para os próximos três anos: 
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A - Área de gestão e coordenação pedagógica 

 

�� Promover a formação escolar como um bem essencial e a Escola como um pólo de culturalização e 

de educação para a cidadania; 

�� Promover a implementação de estratégias para a integração do espírito empreendedor no quotidiano 

escolar; 

�� Contrariar qualquer indício de abandono da escolaridade obrigatória e de comportamentos 

condutores à exclusão social, acções coordenadas pelo professor – interlocutor; 

�� Reforçar a adopção de medidas que visem a promoção da saúde da população escolar, dinamizadas 

pelo coordenador de educação para a saúde; 

�� Favorecer a adopção de metodologias diferenciadas, de adequação curricular e de aperfeiçoamentos 

institucionais visando a promoção do sucesso escolar, conforme previsto na lei para o caso de alunos 

com necessidades educativas especiais; 

�� Promover a formação de pessoal docente e não docente, com prioridade para a área das pedagogias 

diferenciadas; 

�� Incentivar a autenticidade nas relações pedagógicas, a fim de criar um clima de transparência em 

todo o processo pedagógico, incluindo a avaliação; 

�� Elevar o grau de coesão interna enquanto factor de qualidade do processo educativo:  

a) mobilizando, reconhecendo e valorizando todos os actores intervenientes;  

b) criando condições para:  

– a participação e partilha de experiências; 

– a cooperação de professores de vários ciclos; 

– a responsabilidade partilhada entre todos os intervenientes no processo educativo;  

– a dinamização das relações interpessoais, valorizando a comunicação  e o diálogo entre 

todos os intervenientes da comunidade educativa;  

c) assegurando a coerência entre as finalidades do Projecto Educativo e a sua concretização no quotidiano 

escolar, nomeadamente através da consecução dos seguintes objectivos:  

�  Exercer todas as tarefas que lhe forem atribuídas na distribuição do serviço; 

�  Desempenhar a sua actividade, tendo em vista a melhoria da qualidade do serviço que lhe 

está distribuído; 

�  Contribuir para a formação, civismo, bem-estar e segurança dos alunos; 

�  Zelar pelo cumprimento das boas maneiras de convivência social; 

�  Colaborar na manutenção do equipamento e do asseio das instalações, de acordo com as 

suas responsabilidades específicas; 

�  Providenciar o bom atendimento e a informação requerida pela comunidade escolar e outros 

utentes dos serviços; 

�  Organizar e manter actualizados todos os suportes documentais nos vários serviços do 

Agrupamento; 
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�  Actualizar e aprofundar os seus conhecimentos e competências profissionais; 

�  Colaborar e participar nas actividades do Plano Anual de Actividades do Agrupamento; 

�  Participar na identificação de situações problemáticas e contribuir para a sua resolução; 

�  Contribuir para dignificar, junto da comunidade envolvente, a imagem do Agrupamento; 

�  Ser assíduo e pontual. 

 

�� Promover a participação dos pais/encarregados de educação na vida escolar atribuindo à família a sua 

quota-parte de responsabilidade no sucesso ou insucesso do seu educando; 

�� Criar estruturas pedagógicas que permitam a coordenação das áreas não disciplinares de Área de Projecto 

e Estudo Acompanhado; 

�� Criar estruturas que permitam a coordenação das actividades de enriquecimento curricular. 

 

 

B –  Área de planeamento e execução curriculares 

 

�� Promoção do Sucesso pleno do aluno (pessoal, social e escolar): 

 

�  Desenvolver o domínio da Língua Portuguesa, com ênfase na utilização multifuncional da 

leitura e da escrita e nas práticas de expressão verbal interactiva em contextos diversificados; 

�  �Desenvolver hábitos de leitura através da criação de laços afectivos e sociais com o acto de ler, 

nomeadamente através do Plano Nacional de Leitura 

�  �Desenvolver a capacidade de utilizar a matemática na interpretação e na compreensão do real; 

�  �Dominar, progressivamente, desde o 1º Ciclo, pelo menos, uma língua estrangeira, em termos 

da sua utilização funcional e do acesso à informação, e utilizar outra língua em situações do 

quotidiano; 

�  �Desenvolver o processo mental que conduz à resolução de problemas ou situações-problema, 

despertando a curiosidade (elemento essencial do conhecimento) e estimulando a flexibilidade 

do pensamento como estratégia que conduz à criatividade; 

�  �Sistematizar o recurso à avaliação formativa visando uma aferição eficaz de todo o processo de 

ensino/aprendizagem; 

�  Proporcionar situações que permitam a todos os alunos utilizarem elementos básicos das 

tecnologias da informação; 

�  �Desenvolver e incentivar no aluno competências que o autonomizem e o responsabilizem na 

construção do seu próprio saber; 

�  �Desenvolver competências de estudo e/ou de trabalho autónomo, enquanto instrumento 

transdisciplinar de promoção do sucesso escolar e de aprendizagem permanente ao longo da 

vida; 

�  �Proporcionar situações que permitam o ensino experimental das Ciências; 

�  �Prevenir e colmatar deficiências gerais e específicas de e na aprendizagem, através da aplicação 

de medidas compensatórias adequadas;  
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�� Promoção da Disciplina / Atitudes e Valores 

 

�  Prevenir e ultrapassar eventuais situações de indisciplina. 

�  Desenvolver competências de autonomia, autoconfiança, iniciativa, criatividade, organização, 

responsabilidade, autodisciplina, cooperação e solidariedade, tendo em vista a formação de 

atitudes para o exercício de uma cidadania responsável e empreendedora; 

�  �Desenvolver no aluno a capacidade de assumir procedimentos e decisões de acordo com juízos 

de valor que lhe permitam avaliar os seus actos e as consequências dos mesmos; 

 

�� Prevenção do Abandono escolar 

 

�  �Prevenir e combater situações de abandono escolar; 

�  Oferecer percursos curriculares alternativos de Educação e Formação; 

�  Acompanhar os alunos em regime de tutorias; 

�  Promover actividades de desporto regularmente; 

�  Detectar e acompanhar, o mais precocemente possível, situações de dificuldades de 

aprendizagem; 

�  Favorecer o desenvolvimento das literacias, designadamente da leitura e da informação; 

�  Programar e executar actividades e projectos inclusivos. 

 

     C – Área das relações institucionais  
 

�� Manter e alargar o âmbito das parcerias estratégicas com entidades locais, regionais e nacionais, 

públicas e privadas; 

�� Consolidar os canais de comunicação dialogante com a Autarquia e com a Administração Regional 

de Educação do Centro, criando condições para a negociação de compromissos que satisfaçam as 

necessidades educativas do Agrupamento. 

 

3. Metas para o Triénio 2007/2010 
 

Definiram-se como desejáveis, para cada uma das áreas atrás identificadas, as metas que a 

seguir se apresentam. Os valores constantes do quadro, relativamente às duas primeiras áreas, resultam das 

conclusões do relatório do Observatório de Qualidade. No que à área de Planeamento e Execução Curricular 

diz respeito, os valores que se apresentam são o resultado da análise do sucesso escolar obtido nos últimos 

quatro anos (conclusões do relatório O.Q.A.) e, a partir dele, de uma projecção entendida como razoável e 

possível para os próximos três anos. 

As metas de sucesso indicadas para o biénio 2008 – 2010 resultam da revisão feita a este 

Projecto Educativo na sequência do definido no artº 18, do Decreto Regulamentar nº2 / 2008. 
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Áreas 

 

2007-08 

 

2008-10 

G
es

tã
o 

e 
C

oo
rd

en
aç

ão
 

P
ed

ag
óg

ic
as

 
(1

) 

Elevar para os níveis de 
“Bom” o grau de 
envolvimento e coesão de 
todos os actores e agentes 
educativos – alunos, docentes 
e adultos não docentes. 

Elevar para os níveis de “Muito Bom” o grau de envolvimento e 

coesão de todos os actores e agentes educativos – alunos, docentes 

e adultos não docentes. 
P

la
ne

am
en

to
 e

 E
xe

cu
çã

o 
C

ur
ric

ul
ar

es
 

 

Manter ou elevar as taxas 

médias de sucesso por ciclo 

 

Áreas 

críticas 
1º C 2º C 3º C 

LP 95% 93% 86% 

Ing _ 82% 85% 

Fr _ _ 90% 

Mat       95% 80% 75% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

METAS DE SUCESSO 

 
LP, MAT. 
EM, EXP 
.(Plas. Mus. 

Dram.) 
FC, AP, EA 

1º CICLO 

1º ANO 2º ANO 3º ANO 4º ANO 

95%  100%  

�  

95% 95% 95% 

 

� 95%  como Sucesso Real e 100% de Transição 

2ºCICLO / 3º CICLO 

 5º ANO 6º ANO 7º ANO 8º ANO 9º ANO

L.P 93% 93% 86% 86% 86%

MAT. 80% 80% 75% 75% 75% 

H.G.P/HIST. 83% 80% 83% 80% 80% 

GEO.   80% 80% 85% 

F.Q.   80% 80% 80% 

C.N. 90% 90% 80% 80% 80% 

ING. 82% 82% 85% 85% 85% 

FRAN   90% 90% 90% 

EVT. /E.V. 96% 96% 95% 95% 95% 

ART. PLAS     97% 

EDU.TEC.     95% 

T.I.C..   85% 85% 85% 

E.M. 95% 95%    

E.F. 100% 100% 100% 100% 100% 

F.C.      

A.P.      

E.A.      

EMRC 100% 100% 100% 100% 100% 

 
Meta para o apoio aos alunos com NEE de carácter permanente. 
 
“ Promover a inclusão educativa e social, o desenvolvimento integral e a 
aquisição de competências em áreas específicas dos alunos com NEE, em 
articulação com os diversos intervenientes implicados”. 
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R
el

aç
õe

s 
In

st
itu

ci
on

ai
s 

 

No respeito pela lei, 

comprometer e 

responsabilizar a Autarquia no 

que se refere a: 

·  Preparação e 

desenvolvimento das AEC 

·  Dotação do Jardim-de-

Infância e das escolas do 1º 

Ciclo de equipamentos e 

materiais indispensáveis para 

a promoção do ensino de 

qualidade 

·  Garantia de condições de 

segurança para o Jardim-de-

Infância e das escolas do 1º 

Ciclo 

·  Início da Construção do 

Pavilhão Gimnodesportivo 

·  Desenvolver esforços no 

sentido de adaptar a rede de 

transportes às necessidades 

da população escolar do 

agrupamento 

·   Dar início a um trabalho de 

preparação no que se refere 

ao acolhimento, por parte da 

escola sede, das crianças 

residentes na Quinta da 

Portela, quer para o 1º quer 

para o 2º ceb. 

·   

 

No respeito pela lei, comprometer e responsabilizar a Autarquia no que 

se refere a: 

·  Pleno desenvolvimento das AEC 

·  Dotação do Jardim-de-Infância e das escolas do 1º Ciclo de 

equipamentos e materiais indispensáveis para a promoção do ensino 

de qualidade 

·  Garantia de condições de segurança para o Jardim-de-Infância e das 

escolas do 1º Ciclo 

·  Inauguração do Pavilhão Gimnodesportivo 

·  Adaptação da rede de transportes às necessidades da população 

escolar do agrupamento 

·   Acolhimento, por parte da escola sede, das crianças residentes na 

Quinta da Portela, quer para o 1º quer para o 2º ceb. 

 
(1) A quantificação das metas nesta área está fortemente condicionada pela mobilidade dos intervenientes, 
sobretudo no que respeita ao corpo docente. 
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4. Indicadores de Medida  
 

Resultados Escolares: As taxas de Transição por ano/ ciclo calculadas a partir das pautas dos resultados 

escolares finais do 3º período do ano lectivo anterior. 

 

Redução das taxas de abandono escolar : Zero por cento( 0%) de abandono no 1º e 2º ciclos e no 3º ciclo 

reduzir para dois por cento. 

 

Cumprir as metas propostas no Projecto Educativo, no Projecto Curricular de Turma e no Plano Anual de 

Actividades. 

 

 

5.Calendário anual para Avaliação de Desempenho dos Docentes (A.D.D.) 
 

Actualizar este quadro 

 

Apresentação de proposta com os objectivos individuais Até 30 de Outubro de 2008 

Reformulação dos Objectivos Individuais Até 20 de Novembro de 2008 

Observação de três aulas 1º P 

1ª aula 

2º P 

2ª aula 

3º P 

3ª aula 

Preenchimento da ficha de autoavaliação para atribuição d
avaliação final 

Até 15 de Junho de 2009 

Preenchimento das fichas de avaliação pelos avaliadores Até 15 de Julho de 2009 

Concluir o processo de ADD Até finais de Julho de 2009 

 

 

 
 

III “ PROMOVER O SUCESSO, PREVENIR A EXCLUSÃO” 
 

 Em consonância com os princípios de Reorganização Curricular no Ensino Básico, o currículo 

nacional continuará a ser gerido de forma a promover nos nossos alunos um desenvolvimento integrado de 

capacidades e atitudes que viabilizem a utilização de conhecimentos nas diversas situações do dia a dia.  

Visando desenvolver o espírito empreendedor e promover mais e melhores oportunidades para 

todos, apoiaremos o desenvolvimento de projectos desenvolvidos por alunos que produzam resultados 

concretos na comunidade escolar, centrados nos princípios base de autonomia, flexibilidade, inovação, 

mudança, participação e cooperação. Orientados para fins sociais, de investigação ou científico-
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tecnológicos, tais iniciativas vão de encontro e reforçam a capacidade para dar respostas eficazes a uma 

sociedade caracterizada por um ritmo acelerado de mudança e altamente instrumentalizada pela tecnologia. 

A fim de criar expectativas positivas em relação à escola e de incentivar o estudo e a disciplina na 

sala de aula, serão atribuídos prémios aos alunos que obtenham os melhores resultados a nível académico, 

do saber ser e do saber estar. Processo este a ser regulamentado. 

 A diferenciação, flexibilidade e adequação na abordagem do curriculum é uma realidade no Ensino 

Básico. Estas orientações têm sido preocupação dos agentes envolvidos no planeamento e execução do 

Currículo neste agrupamento. As estratégias condutoras a essa diferenciação foram direccionadas a 

pequenos grupos de alunos dentro do grupo turma e também ao nível do grande grupo-turma. No duplo 

sentido de promover o sucesso de todos e prevenir a exclusão, continuarão a ser implementadas turmas de 

CEF (Cursos de Educação e Formação), PIEF (Programa de Integração, Educação e Formação) e Currículos 

Alternativos.  

 A implementação da escola a tempo inteiro, no 1º ciclo, como medida que visa cada vez mais ao 

desenvolvimento da criança e uma resposta social, ao nível da componente de apoio à família, trouxe-nos no 

ano lectivo de 2005/2006 o programa de Actividades de Enriquecimento Curricular. Este Programa (AEC) 

terá continuidade em todas as escolas do 1º Ciclo do Agrupamento, serão mobilizados recursos e 

estabelecidas as parcerias necessárias para que este seja mais um pólo promotor do sucesso e da inclusão.  

Acreditando que o Sucesso Educativo do aluno, significando a boa realização, em função da sua natural 

motivação para o sucesso académico e do desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, se constrói 

desde o início da entrada na escola e a partir do êxito nas aprendizagens escolares básicas, pretende o 

projecto de “Promoção do Sucesso” actuar numa perspectiva sobretudo preventiva, identificando 

precocemente dificuldades de aprendizagem para depois intervir pedagogicamente de forma adequada.  

As crianças abrangidas por este projecto serão, então, aquelas que revelam dificuldades de 

aprendizagem não sendo portadoras de deficiências visuais, auditivas, motoras ou mentais. Formando um 

grupo heterogéneo e, embora não conseguindo aprender por motivos diversos, têm uma coisa em comum: 

discrepâncias (diferenças intra - individuais) entre capacidade e desempenho. 

O objectivo geral do Projecto “Promoção para o Sucesso”,  é  a implementação e consolidação de 

práticas inovadoras, construtoras de espaços de formação integral para os alunos e ainda permitir a unidade 

e coerência das práticas curriculares das várias escolas pertencentes ao Agrupamento. Pretende-se que o 

processo de aprendizagem, dinâmico e activo, evolua no sentido dos interesses e necessidades dos discentes, 

permitindo assim a sua plena integração/inclusão na escola e na sociedade, evitando mais a jusante do 

percurso educativo, a desvinculação à escola e o consequente abandono escolar. 
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1. Linhas Gerais de Actuação por Área Prioritária 
 

As orientações estratégicas que se seguem constituem uma síntese de princípios colectivos de 

actuação.  

 

1.1. Área de Gestão e Coordenação Pedagógica 
 

O Projecto Educativo destina-se a evitar que as mudanças necessárias ao Agrupamento sejam 

impostas de fora e de forma não adequada. É uma garantia da autonomia do Agrupamento, mas é também 

um contrato que compromete e vincula a comunidade educativa em torno de finalidades comuns, 

compromisso que os Professores, gestores e executores do currículo, e os Pais, principais gestores da 

educação dos seus filhos, estão especialmente vocacionados para assumir.   

De forma a reforçar a capacidade das Escolas para se organizarem e decidirem sobre os processos 

mais eficazes de concretizar os seus objectivos, estabeleceram-se como metas atingir níveis elevados de 

participação, intervenção e responsabilização dos agentes educativos. Em suma, pede-se a todos que sejam 

co-responsáveis das decisões estratégicas a tomar e, aos Pais e Professores em particular, que sejam mais 

activos na sua execução, isto é, que assumam os seus papéis de agentes da mudança necessária.  

Nesse sentido, as orientações seguintes pretendem constituir um contributo para que as pessoas, 

mesmo que tenham boas razões para acreditar que o que fazem está bem feito, questionem as suas práticas e 

consequentemente adiram à mudança: 

 

a) Ao nível dos centros de decisão mais elevados  

 

·  Promoção do desenvolvimento profissional e alargamento de competências de todos os 

actores: 

– elaborando um plano interno de formação que vá ao encontro das reais necessidades da 

Escola e que, portanto, abranja docentes e não docentes; 

– continuando a mobilizar recursos externos capazes de dar resposta às necessidades do plano 

de formação (Centros de Formação Contínua e outros, nomeadamente  parceiros com quem 

o Agrupamento detém relações privilegiadas); 

– organizando grupos alargados de reflexão e debate internos em torno de temas e problemas 

concretos, tendo em vista a promoção do trabalho em equipa. De acordo com a natureza das 

situações, estas equipas poder-se-ão alargar aos não docentes, sejam eles Pais, Funcionários 

ou Alunos; 

·    Montagem de dispositivos de acompanhamento e avaliação contínua dos projectos e planos 

de acção da Escola, sob supervisão dos órgãos competentes que devem estabelecer, a priori, 

quais os mecanismos de acompanhamento a utilizar; 
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·  Valorização das “boas práticas”, acompanhando, apoiando e reconhecendo o trabalho dos 

que operam as mudanças preconizadas no Projecto Educativo. 

·  Divulgação das “boas práticas”, interna e externamente. 

·  Racionalização dos recursos humanos na área do pessoal não docente, valorizando 

competências e potencialidades, criando condições para o exercício do direito de 

participação nas decisões estratégicas da escola e, em particular, nas que lhes dizem 

directamente respeito. 

 

b) Ao nível do funcionamento e organização do Agrupamento em torno dos seus 

grandes object ivos 

 

·  Funcionamento das Estruturas de Orientação Educativa – a este nível, e realçando o trabalho 

positivo desenvolvido pelos Professores em prol do sucesso educativo, dever-se-á: 

– imprimir a essas estruturas uma dinâmica de participação e cooperação que favoreça o 

exercício efectivo das suas competências em matéria de orientação, coordenação e decisão 

pedagógicas; 

– rentabilizar o tempo destinado às reuniões ordinárias, procedendo, nomeadamente, à 

elaboração de uma síntese de informações a ser distribuída no início de cada reunião (ou 

antes, quando possível); 

– proceder ao estudo preventivo de casos e à tomada atempada de decisões colectivamente 

reflectidas e congruentes com cada situação; 

– prever, pelo menos uma vez por período, momentos para análise de um tema, um problema 

ou uma situação que tenha sido identificada como um constrangimento ou obstáculo à 

consecução das prioridades do Projecto Educativo. Às conclusões dessa análise, deverão ser 

remetidas para o Conselho Pedagógico que encaminhará o processo, se for caso disso,  para 

os órgãos de  decisão adequados; 

– agendar um ponto na ordem de trabalhos (de preferência nas reuniões de final de período) 

que permita, nos Conselhos de Disciplina, Conselho de Departamento e Conselho de 

Docentes, um período para apresentação de casos-problema de avaliação. 

 

·  Grupo de Educação Especial – Estratégias  -  Efectiva articulação entre os vários domínios e 

estruturas ao nível da escola que se relacionam com os procedimentos de 

caracterização/classificação, programação, intervenção e avaliação referentes aos alunos com NEE 

de carácter permanente (participação do docente de Educação Especial nos conselhos de turma/de 

docentes,  existência de componente horária, do trabalho de  escola, entre o Director de Turma e os 

docentes envolvidos no desenvolvimento do Currículo Personalizado dos alunos que dele irão 

usufruir; 

 



40 

- Organização de respostas educativas ajustadas às necessidades educativas de cada aluno, 

mobilizando recursos existentes dentro e fora da escola;   

- Organização de apoios pedagógicos personalizados, nas várias modalidades, em conformidade com 

o estabelecido nos Programas Educativos Individuais dos alunos, sendo, sempre que possível, 

prestados por docentes especializados os que visam o reforço e desenvolvimento de competências 

específicas;  

- Construção e implementação de currículos específicos individuais para os alunos cujos perfis de 

funcionalidade obrigam à substituição das competências do currículo comum por outras conducentes 

à autonomia pessoal  e social,  centrando-se no desenvolvimento de actividades de cariz funcional 

centradas nos contextos de vida, na comunicação e na organização do processo de transição para a 

vida pós-escolar. 

- Estabelecimento de parcerias com os Centros de Saúde da área de residência dos alunos, Norton de 

Matos e Santa Clara, no sentido de facilitar e dar eficácia aos circuitos de comunicação que,  por 

força da lei, têm que ser agilizados entre o Agrupamento/Conselho Executivo e  as entidades de 

saúde,  com vista  à avaliação e classificação dos alunos por referência à  Classificação Internacional 

de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. 

- Elaboração de um projecto de colaboração entre a Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra – 

Quinta da Conraria e o Agrupamento, sendo nele previsto o desenvolvimento, por parte daquela 

instituição, de acções direccionadas para vários domínios de intervenção  em alunos com Currículo 

específico individual; 

- Estabelecimento de outras parcerias com outras entidades prestadoras de apoios na área terapêutica, 

para a qual os recursos da escola não estão habilitados para dar uma resposta específica.  

- Apoio e aconselhamento aos pais/Encarregados de Educação em todos os domínios que se liguem à 

problemática dos filhos  e à intervenção. 

- Sensibilização aos alunos das várias turmas para a aceitação e  adopção de atitudes de entreajuda  

para com os colegas “diferentes”, através de iniciativas de formação, no início e ao longo do ano 

lectivo, em aulas de Formação Cívica. 

- Realização de actividades pelos alunos com Necessidades Educativas Especiais, para as quais 

mostrem competências, a nível de grupo de apoio, da turma e da escola, para que  possam também 

elas ser veículo de valorização perante os colegas. Também a implicação em actividades do Plano 

Anual de Actividades dirigidas e/ou da iniciativa dos alunos da turma serão priorizadas.  

 

 - Realização de Acções de Formação destinadas à Comunidade Educativa, relacionadas com áreas 

específicas de intervenção cuja necessidade seja identificada.  

 

·  Funcionamento dos Conselhos de Turma( 2º e 3º ciclos) /Coordenação Pedagógica de ano (1º 

Ciclo) – também ao nível de decisão dos Conselhos de Turma/ Reuniões de Coordenação de Ano se 

deve dar continuidade ao trabalho realizado, quanto ao planeamento integrado do currículo e quanto 
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ao envolvimento dos encarregados de educação no processo educativo e, em simultâneo, retomar 

alguns aspectos do seu modo de funcionamento, nomeadamente no que diz respeito: 

– ao papel do Director de Turma/Professor Titular de Turma, enquanto coordenador do 

Projecto Curricular de Turma, de forma a garantir a necessária concertação de actuação 

pedagógica (nomeadamente quanto à educação de atitudes) e a observância das orientações 

da escola, sobretudo no que respeita à avaliação das aprendizagens; 

– à co-responsabilização dos membros do conselho de turma (pais incluídos) quanto às 

decisões inerentes ao projecto elaborado para a turma, à sua avaliação periódica e 

consequente reformulação;  

– a uma maior rentabilização do tempo destinado às reuniões mensais, de forma a permitir o 

estudo preventivo de casos e a tomada atempada de decisões, colectivamente reflectidas e 

congruentes com cada situação; 

– ao maior rigor no registo das decisões tomadas e sua fundamentação, quer ao nível 

processual (Projecto Curricular de Turma) quer ao nível formal (actas das reuniões). 

 

·  Funcionamento das Assembleias de Turma e da Assembleia de Delegados de Turma  

 

Atendendo a que estes órgãos são suportes da formação em exercício dos valores de Cidadania, 

e, portanto, espaços privilegiados para o envolvimento dos alunos no Projecto Educativo do 

Agrupamento, é imperioso introduzir esta dinâmica nas escolas do 1º Ciclo (pelo menos no 3º e 

4º anos de escolaridade). Assim, no sentido de rentabilizar as suas potencialidades e melhorar as 

condições do seu funcionamento; pretende-se: 

- dinamizar as Assembleias de Turma para a realização de debates em torno de temas propostos 

pelos alunos ou de problemas surgidos na turma ou fora dela, passando pelo envolvimento dos 

alunos no desenvolvimento do Projecto Educativo e pela avaliação periódica do Projecto 

Curricular da Turma; 

- dar maior consistência e visibilidade à Assembleia de Delegados – mais tempo de reunião 

(uma manhã ou uma tarde), abertura das reuniões a observadores docentes e não docentes e 

divulgação das suas propostas e conclusões. 

 

·  Relação Escola-Família 

 

Dando continuidade ao trabalho já realizado neste campo, e tendo em vista a mobilização de esforços 

conjuntos, deve-se: 

– proceder a uma avaliação da eficácia da participação dos encarregados de educação nos 

órgãos em que estão representados e, a partir daquela, promover estratégias de actuação 

congruentes com as finalidades do Projecto Educativo. 
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– reforçar as estratégias de envolvimento da família nas actividades e tarefas escolares, no 

sentido de promover o acompanhamento efectivo dos alunos, por parte dos pais, e reforçar a 

responsabilização destes no sucesso ou no insucesso escolar. 

– promover a oportunidade de (in)formação para pais e encarregados de educação em 

temáticas/problemáticas relacionadas com a infância/adolescência (educação, sexualidade, 

alimentação, acompanhamento escolar entre outras). 

 

1.2. Área de Planeamento e Execução Curriculares 
 

a) Orientações estratégicas para o Planeamento Curr icular       

 

Tendo em vista o desenvolvimento progressivo e sustentado do domínio da Língua Portuguesa e o 

desenvolvimento ajustado da capacidade de utilizar a Matemática na interpretação e compreensão do real, 

será necessário criar condições para a execução de estratégias que permitam ultrapassar os obstáculos às 

aprendizagens desejadas e, assim, atingir os níveis de consecução definidos pelas metas correspondentes. 

Para tal, propõe-se que, no quadro da flexibilização do currículo e ao nível da sua estrutura, sejam tomadas 

as seguintes medidas: 

·  Reforço curricular na disciplina de Língua Portuguesa no 2º Ciclo e, se possível, no 3º Ciclo. 

·  Reforço curricular na disciplina de Matemática no 3º Ciclo, com prioridade para o 7º e 8º anos. 

·  Tendo ainda em atenção as metas definidas para as Línguas Estrangeiras, torna-se igualmente 

aconselhável estudar a viabilidade de, para estas áreas, introduzir medidas equivalentes às 

anteriores, com prioridade para a disciplina de Inglês.  

 

b) Orientações estratégicas para a Gestão e Execução do Currículo   

   

Entendendo-se por gestão do currículo o modo como os professores orientam e organizam 

efectivamente o processo de ensino/aprendizagem, devem as opções a tomar ter como base os objectivos 

tidos como prioritários no Projecto Educativo. A partir daí, a concretização do currículo requer a 

flexibilidade que advém da interpretação de cada contexto de trabalho (diagnóstico da situação) e a 

consequente tomada de decisões quer ao nível do planeamento específico de cada área curricular, quer ao 

nível do Projecto Curricular de Turma, atendendo-se aqui à necessidade de cada aluno e/ou grupo de alunos. 

Tal flexibilidade deve, no entanto, ser entendida no contexto dos Projectos Curriculares de Escola, 

tidos como quadro de referência que estabelecem quer as competências essenciais a desenvolver e o tipo de 

situações de aprendizagem em que todos devem ter oportunidade de participar.  

Neste sentido, definiram-se como princípios orientadores comuns da prática pedagógica, os 

seguintes:  

1. Diversificação dos contextos de ensino/aprendizagem, rentabilizando os diferentes meios e 

materiais disponíveis em cada escola e fora dela. 
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2. Selecção de questões emergentes do quotidiano e do meio envolvente desenvolvendo 

actividades dirigidas à observação e questionamento da realidade, mobilizando saberes. 

3. Organização de actividades de aprendizagem intencionalmente dirigidas à pesquisa, 

selecção, interpretação e tratamento da informação, com recurso a fontes progressivamente 

diversificadas, começando por referências bibliográficas. 

4. Estruturação de actividades de aprendizagem cooperativa, permitindo o exercício de 

diferentes métodos de trabalho para a realização da mesma tarefa e de tarefas diferentes. 

5. Exploração intencional de actividades dirigidas à aquisição progressiva de competências de 

estudo autónomo, a todas as áreas curriculares, devidamente explicitado em cada Projecto 

Curricular de Turma.  

6. Promoção de projectos que permitam a integração de várias áreas do saber, que facilitem o 

confronto de pontos de vista ou de diferentes perspectivas face a uma situação concreta e 

que conduzam progressivamente o aluno à tomada de posições e de decisões, intervindo 

individual e colectivamente. 

7. Planificação das actividades a realizar fora do espaço da sala de aula, integrando várias 

áreas curriculares num mesmo contexto de aprendizagem.  

8. Valorização das propostas e projectos dos alunos, como forma de incentivar a autonomia, a 

responsabilidade, a criatividade, o espírito de iniciativa, a organização e autodisciplina; 

9. Apoio sistematizado ao aluno na descoberta de formas ajustadas de organizar as suas 

aprendizagens em torno dos seus objectivos próprios (auto-avaliação e planeamento da 

auto-aprendizagem). 

10. Integração da avaliação no currículo, para que aquela assuma a sua função principal – a de 

ajudar os alunos a melhorar os seus desempenhos. A avaliação tem de ter um carácter 

essencialmente formativo e positivo, pelo que não se pode limitar a determinar o que os 

alunos não sabem, mas sim o que já são capazes de fazer, evidenciando os aspectos em que 

as aprendizagens precisam de ser melhoradas e quais os modos de os alunos superarem 

suas dificuldades. 

11. Utilização de diferentes instrumentos de avaliação das aprendizagens, criando situações 

adequadas a cada contexto (diversificar as situações de expressão oral e escrita, valorizando 

as de interacção que permitam avaliar diferentes aspectos relevantes das aprendizagens e 

valorizar percursos personalizados e autónomos). 

12. Promoção da coerência e da confiança social nos resultados da avaliação, considerando que 

o rigor na aplicação dos critérios de avaliação definidos e a coerência entre os processos e 

os resultados transmitidos são factores de confiança dos alunos e das famílias no Projecto 

Educativo. 
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1.1.  Área das relações institucionais 

 

Tendo o Agrupamento estabelecido como meta, comprometer e responsabilizar a Autarquia e a 

Direcção Regional de Educação do Centro na satisfação das necessidades das escolas no que legalmente 

lhes está acometido, compete ao Conselho Executivo e à Assembleia de Agrupamento conduzir o diálogo no 

sentido da concertação de interesses. 

Em fase de negociação e de clarificação, cabe à comunidade educativa dar parecer e sugestões para que o 

processo avance de acordo com as metas definidas. 

Continuando a posicionar-se como uma “ escola de parcerias”, deve o Agrupamento alargar as suas 

relações de cooperação com entidades locais e regionais vocacionadas para a formação de jovens, de forma 

a adequar a formação escolar e vocacional aos contextos de trabalho e, assim, diversificar e consolidar as 

suas ofertas educativas. 

 

2. Metodologia de Avaliação do Projecto Educativo 

O Projecto Educativo não pode ser entendido como um documento elaborado apenas para cumprir 

uma exigência administrativa ou para satisfazer uma “minoria iluminada”, mas antes ser aceite como um 

plano de orientações em direcção aos objectivos de mudança. Assim, a sua avaliação deve assumir uma 

função essencialmente reguladora da prática e constituir, por isso, uma vertente fundamental desse plano. 

 

Ao proceder-se à avaliação do Projecto Educativo deve ter-se em conta o seguinte: 

  

Parâmetros da avaliação 

– Congruência – as prioridades correspondem às necessidades reais e os objectivos estão de acordo 

com as prioridades? 

– Eficiência – os instrumentos e os processos são os mais adequados? 

– Eficácia – os meios produzem os efeitos desejados? 

– Conformidade – foram respeitadas as orientações? 

 

Objectos da avaliação 

�  Relevância das prioridades 

�  Nível de coesão e coerência internas 

�  Grau de execução das acções programadas 

�  Impacto das acções na organização do Agrupamento 

�  Nível de consecução dos objectivos e metas 

 

Como e quando avaliar 

 
1- Função reguladora da avaliação: 
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�  Acompanhamento do Projecto Educativo pela Assembleia do Agrupamento, no âmbito das suas 

competências (balanço trimestral). 

�  Avaliação da eficácia e eficiência das acções programadas pelos seus responsáveis directos 

(professores, encarregados de educação, responsáveis não docentes, alunos). 

�  Avaliação trimestral das várias componentes operacionais pelo Conselho Pedagógico (identificação 

dos elementos facilitadores e dos constrangimentos; reformular e ajustar). 

 

2- Avaliação dos resultados 
 

– Determinação dos níveis intermédios de consecução dos objectivos e sua situação em relação às metas 

definidas (Relatório do balanço anual/reformulação do PE – Conselho Pedagógico) 

– No final do triénio – confronto dos resultados finais com as metas definidas. Relatório de 

conclusões e redefinição de prioridades (Conselho Pedagógico). Análise e aprovação do relatório final 

(Assembleia do Agrupamento). 

 

Recolha de dados 

 
No âmbito das suas funções, cabe ao Observatório de Qualidade recolher os dados necessários à 

avaliação, quer pela aplicação dos dispositivos já ensaiados e de outros a adequar aos contextos, quer pela 

organização de outra informação relevante, disponível através de outros meios (questionários e listas de 

verificação, relatórios de actividades, registos de avaliação, etc.). Nos relatórios de actividades, incluem-se o 

de acompanhamento do Plano Anual de Actividades do Agrupamento e os de Coordenação Pedagógica. No 

final do triénio, com a colaboração dos elementos do OQ, uma equipa de avaliação do PE fará uma recolha e 

tratamento de dados tendo em vista especificamente a avaliação. 

 

 

 

 

 

O presente Projecto Educativo foi aprovado pela Assembleia de Agrupamento, reunida na 
Escola Sede, em 10 de Outubro de 2008, nos termos da legislação em vigor. 

 


